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 O estudo do estatuto da representação nos filósofos seiscentistas é um ponto 
recorrente em toda a fortuna crítica que aborda a filosofia da época e, deste ponto de 
vista, a obra de Lucien Vinciguerra retoma um tema clássico. Entretanto, ao invés de se 
colocar de partida no interior do discurso filosófico, o autor se propõe a analisar o 
problema da representação nos filósofos em questão a partir de operações e dispositivos 
que não são eles mesmos filosóficos. É o caso das equações cartesianas das curvas e de 
seu regime de diferenças, de metáforas, como a do cego da dióptrica de Descartes, do 
sonho de Teodoro na Teodiceia de Leibniz, do espelho e da anamorfose como modelo 
das ideias confusas em Locke, da figura do hexagrama místico e da interpretação da 
bíblia em Pascal.  
 Por este procedimento, Vinciguerra visa estabelecer um debate direto com As 
palavras e as coisas de Foucault. Enquanto Foucault se propunha a fazer uma história 
filosófica das transformações da cultura na era clássica buscando o fundamental destas 
transformações no exterior da própria filosofia, ou seja, uma arqueologia do pensamento 
e não uma história da filosofia, Vinciguerra busca na arqueologia foucaltiana um ponto 
de partida para se voltar à história da filosofia. Ao romper as continuidades aparentes 
entre as filosofias clássicas e as modernas a partir de conhecimentos estrangeiros à 
própria filosofia, Foucault demonstra haver entre elas familiaridades enganosas, 
levantando problemas que a história da filosofia não possuía métodos para trazer à 
superfície. Ao mesmo tempo, a importância das diferenças entre as diversas filosofias 
são minimizadas em favor de um elemento que resta implicitamente comum a elas. A 
arqueologia do saber dissolve assim o trabalho do historiador da filosofia em favor de 
uma história mais ampla do pensamento.  
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A mudança do regime representativo dos signos, que é a marca da episteme 
clássica, leva Foucault a privilegiar a análise da linguagem no discurso filosófico e na 
produção do saber, mas, observa Vinciguerra, deixa de lado a relação deste regime dos 
signos com a matemática. É partindo da relação entre a matemática e a linguagem que o 
autor vai interrogar os filósofos em questão para tentar elaborar como, apesar das 
diferenças radicais em suas concepções representação, os quatro filósofos podem 
compartilhar de uma mesma episteme. Ela mostrará que o regime dos signos no saber 
clássico aponta – talvez contra a intenção dos pensadores em questão – para uma 
concepção de representação na qual o signo se anula enquanto signo e traz em si a 
presença mesma daquilo que é representado. Em outras palavras, a representação 
excede-se a si mesma. 
 Ordem de exposição escolhida por Vinciguerra já evidencia o tipo de história da 
filosofia que é proposto neste livro: não se trata de um estudo cronológico ou genético 
de um conceito, mas sim a tentativa de encontrar dispositivos que evidenciem um 
elemento comum na concepção de representação entre os quatro filósofos. O exame se 
inicia com a descrição do sonho de Teodoro, alegoria narrada por Leibniz nas últimas 
páginas da Teodiceia na qual, guiado por Palas, Teodoro é levado à pirâmide de 
infinitas salas, cada uma representando um mundo possível, e nas quais se encontram os 
livros, cujas páginas contém o destino de cada pessoa de cada mundo possível. Basta 
que ele passe as mãos sobre as letras destes livros para que lhe seja representado 
visivelmente, como que em uma olhadela, o que é dito pelas palavras escritas, assim 
como o destino destas pessoas, tudo aquilo que elas fazem, percebem, pensam, suas 
posteridades. O mundo representado pelas letras de desdobra em um mundo visível, em 
uma presença ilimitada que é representada por aqueles caracteres presentes no livro.  
O que interessa o autor nesta alegoria é menos a sua importância como parte da 
teoria leibniziana dos mundos possíveis ou de sua noção de representação como 
expressão do que o caráter “exemplar” que o signo toma no seu interior. Ao ser lido, ele 
nos leva a uma presença que está além dele mesmo, uma presença que é em si ilimitada. 
É esse mote de um “signo excessivo” que guia a sua busca por uma episteme comum 
entre a filosofia da representação destes quatro filósofos. Mas aquilo que pode ser 
facilmente identificado em Leibniz como uma consequência de seu sistema filosófico, e 
principalmente de sua concepção de expressão, é visivelmente mais difícil encontrar nos 
demais, e principalmente no caso de Descartes. 
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Não é, portanto, por acaso que a análise da questão da representação em 
Descartes ocupe a maior parte do livro. Ao mesmo tempo em que ela é fundamental 
para sua tese, considerando o papel evidentemente fundamental que Descartes possui na 
filosofia seiscentista, essa noção de uma representação excessiva não pode ser 
encontrada no local onde a questão da representação aparece de forma mais clara, a 
saber, na sua teoria da ideia. A ideia para Descartes é representativa justamente por ser 
como a coisa mesma no intelecto. Ela não é um signo, mas sim a realidade objetiva da 
coisa tal como se encontra em nossa mente.  
Consciente desta limitação, Vinciguerra busca inicialmente na equação das 
curvas da Geometria e, em seguida, na descrição da linguagem e da percepção sensível 
no Mundo, na Dióptrica e na regra XII das Regulae o mesmo princípio que regra a 
concepção de signo e de representação que encontra no sonho de Teodoro de Leibniz. 
Na equação da curva, a sua decomposição em curvas cada vez mais simples permite 
com que, no final da série, a curva mais complexa seja reencontrada e descrita de um 
modo claro e distinto. A série em sua totalidade de curvas mais simples representa a 
curva mais complexa sem, entretanto, contê-la em sua totalidade.  
É por este mesmo paradigma que o autor passa à interpretação do papel das 
diferenças nas impressões sensíveis tal como descritas por Descartes, para quem toda a 
representação sensível não é a representação de uma diversidade, mas que em si não 
possui relação com o objeto percebido. É assim que na regra XII das Regulae as 
diversidades das cores podem ser comparadas às diversidades das figuras. O que 
percebemos é apenas a codificação desta diversidade, tal como ela se relaciona com nós, 
e não as coisas mesmas. O mesmo princípio é explorado pelo autor a partir da metáfora 
cartesiana do cego com sua bengala, presente no primeiro e quarto discurso da 
Dióptrica. O cego, ao tocar o solo com sua bengala, reconhece pela vibração transmitida 
pela bengala até a sua mão a diferença entre o solo duro, a terra e a areia. É de forma 
análoga, diz Descartes, que recebemos a diversidade de coisas que afetam nossos olhos, 
como simples vibrações que em nada de assemelham à coisa percebida.  
 Para considerar as sensações na filosofia cartesiana como signos legíveis tais 
como as letras dos livros do sonho de Teodoro, Vinciguerra centra a sua análise na 
possibilidade de encontrar nessa diversidade a leitura de um signo que, decifrado, nos 
remeta à verdade das coisas, mesmo que confusamente. De fato, Descartes afirma que 
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há uma instituição da natureza – que diz respeito sobretudo à vida prática – pela qual 
nos guiamos pelo mundo sensivelmente percebido. Face, nas palavras do autor, a essa 
“metalinguagem desconhecida”, cabe descobrir se há um espaço na filosofia cartesiana 
pelo qual possamos dizer que é possível reencontrar essa metalinguagem e descobrir na 
diversidade presente na impressão sensível uma transparência tal como no sonho de 
Teodoro.  
 Segundo o autor, podemos afirmar isso partindo da descrição de Descartes, feita 
no início do Mundo, entre as sensações e as palavras, cuja relação com as coisas 
significadas se dá unicamente pela instituição humana. Por mais que não haja 
semelhança, ao ouvir uma frase ou ler um texto podemos compreender o seu sentido por 
mais que não haja semelhança alguma entre o discurso percebido sensivelmente (seja 
pelo som, seja pela vista) e o seu significado. É claro que no caso de Descartes não se 
pode falar de uma interpretação – dado que para ele o entendimento é sempre passivo – 
mas, sim, defende Vinciguerra, de um apagamento do signo que desaparece enquanto 
coisa ao nos representar seu objeto. Diversos comentadores já notaram o caráter 
contraditório desta comparação entre a linguagem e a sensação em relação ao restante 
da filosofia cartesiana, em geral explicado pelo caráter mais físico do que metafísico do 
tratado.  Vinciguerra assume ser, ao lado de Pierre Guénancia, um dos únicos a atribuir 
uma relação estreita tão entre a linguagem e a sensação.  
 Isto permite com que o autor considere tanto as diferenças entre as sensações da 
regra XII quanto a metáfora da bengala do cego ao mesmo nível da linguagem no 
interior da filosofia cartesiana. O seu método de história da filosofia parece desobrigá-lo 
de analisar a coerência desta tese com o restante da filosofia cartesiana, o que 
certamente o levaria a considerar obra de Descartes contraditória ou, ao menos, 
defender uma posição bastante heterodoxa sobre o problema do conhecimento sensível. 
Essa omissão o permite passar facilmente da comparação da linguagem com o sensível 
no Mundo para a consideração da sensibilidade em toda a obra cartesiana como o 
decifrar de um signo, cujo conteúdo representativo reconduziria a coisa representada.  
 É também no conhecimento confuso que o autor encontra esta noção de signo e 
de representação em Locke, mas agora na metáfora da anamorfose e do espelho contida 
no capítulo 29 do livro II do Ensaio sobre o entendimento humano. Nela, as figuras 
deformadas que dependem de um espelho especial para serem vistas correspondem às 
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ideias que, ao serem relacionadas com uma linguagem inadequada a elas, são confusas 
até que essas palavras sejam corrigidas. Aqui Vinciguerra encontra novamente a figura 
da representação que excede o signo na imagem anamórfica que Locke compara à ideia 
confusa e a possibilidade de encontrar nela a imagem realmente representativa. 
 No caso de Pascal, apesar de não possuir propriamente um questionamento 
filosófico sobre a representação, é o mesmo dispositivo matemático da anamorfose que 
o autor encontra em jogo na análise das secções do cone, a saber, a geometria projetiva 
inspirada por Desargues. Ela permite com que Pascal postule uma identidade entre 
figuras diferentes (por exemplo, entre o círculo e a parábola) através das relações que se 
conservam a partir de sua produção como secção do mesmo cone. Assim, uma mesma 
figura pode conter representativamente, a partir das relações invariantes, uma infinidade 
de figuras relacionadas. É o mesmo regime de representação que, segundo o autor, se 
encontra na concepção de Pascal da exegese bíblica, pela qual o movimento 
interpretativo permite encontrar o sentido imanente no interior das escrituras.  
 Ao se propor a pensar o problema da representação na filosofia seiscentista a 
partir de uma reflexão foucaultiana, Vinciguerra faz um louvável exercício de repensar 
o papel e os métodos da história da filosofia. Entretanto, suas análises, ao buscarem em 
cada um dos autores tratados apenas o suficiente para encontrar a episteme que propõe 
para a época, não fornecem um aprofundamento da questão, assim como não pensam o 
seu papel no interior do pensamento de cada filósofo. Também, ao deixar de lado a 
influência que cada um dos filósofos teve sobre o demais, assim como as críticas aos 
seus antecessores, Vinciguerra perde a oportunidade de analisar as por vezes singelas 
continuidades e rupturas presentes nas teorias da representação em questão. Para as 
quais Leibniz, mais do que fornecedor de uma “fantasia exemplar”, seria pela natureza 
dialógica de sua filosofia um campo de análise privilegiado.      
Recebido em 14/12/2014. Aceito em 16/12/2014. 
 
         
          
          
